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Resolução SESI/CN n° 0082/2018

Ratifica o Acordo

Coletivo de Trabalho
2018/2019, celebrado
entre o Departamento
Nacional do SESI e o

SINDAF/DF.

O CONSELMO NACIONAL DO SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA, em
Reunião Ordinária de 27/11/2018, no uso de suas atribuições legais,
regulamentares e regimentais,

CONSIDERANDO que em nnarço de 2018 foi proposta a celebração de
Acordo Coletivo de Trabalho - ACT 2018/2019, com vigência entre 1° de maio de

2018 a 30 de abril de 2019, havendo concordância com o percentual de reajuste
salarial proposto pelo SESI;

CONSIDERANDO que em março de 2018 foi proposta a celebração de
Acordo Coletivo de Trabalho - ACT 2018/2019, com vigência entre 1° de maio de

2018 a 30 de abril de 2019, que reajusta os valores do auxílio creche que
constavam do Acordo Coletivo de Trabalho - ACT 2018/2019;

CONSIDERANDO que, em razão dos motivos acima, o diretor do
Departamento Nacional do SESI e o presidente do SINDAF/DF assinaram Acordo

Coletivo de Trabalho - ACT 2018/2019, em 26 de outubro de 2018, por não ter sido
possível se aguardar a reunião deste Conselho Nacional para deliberar sobre o
assunto, aditivo este que foi depositado no sistema do Ministério do Trabalho

MEDIADOR, e já se encontra devidamente registrado e em vigência;

CONSIDERANDO que compete ao diretor do Departamento Nacional

organizar e submeter à deliberação do Conselho Nacional o quadro de pessoal do
Departamento Nacional, o seu padrão de vencimentos, os critérios e épocas de
promoção, bem como o reajustamento de salários, nos termos do art. 33, alínea
"e" do Regulamento do SESI;
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CONSIDERANDO os termos do Parecer CONJUR n° 0136/2018, emitido

pela Consultoria Jurídica do Conselho Nacional do SESI, in Proc. SESI/CN-
0235/2018.

RESOLVE

Art. 1° Ratificar o Acordo Coletivo de Trabalho - ACT 2018/2019

celebrado entre o Departamento Nacional do SESI e o Sindicato dos Empregados
em Entidades de Assistência Social e de Formação Profissional - SINDAF/DF, em 21

de maio de 2018 e o Aditivo do Acordo Coletivo, em 26 de outubro de 2018, nos

termos das cláusulas constantes do anexo único do presente ato.

Art. 2° Determinar que a presente Resolução tenha vigência com

efeitos retroativos a partir de 1° de maio de 2018.

Registnp-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Brasília, 27 de novembro de^OlS.

João Almeida Sousa
Presidente
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28/10(2018 Requerimento-Reglstro

AO MINISTÉRIO DO TRA@ALHO E EMPREGO

REQUERIMENTO DE REGISTRO DE TERMO ADITIVO DE ACORDO COLETIVO DE
TRABALHO

W DA SOLICITAÇÃO: MR059842/20ia

NÜMERppE PROCESSO DO ACORDO COLETIVO PRINCIPAL: 48206.006777/2018.18
DATA DE PROTOCOLO DO ACORDO COLETIVO: 28/06/2018

SEmlco-soc!ALDAI!!IDUSTRIASESI- CNPJ ": 33_641.35U000142, tocallzado(a) à SBN Quadra 1 Bloco
?-'- Ediffd.°_R°berto s"rl°"s?": 8rANDAR-Asa Norte- Brasllia/DF, CEP 7bd4Ó-903,"represeniadoS)"neste'ato'
por seu Diretor, Sr(a). ROBSON BRAGA DE ANDBAOE, CPF n. 134.020.566-15"' -r---v-" . - '.".

;s!ND_EMP,ENLASSJOelAL-E.DE FORMAC PROFISSIONAL DO DF, CNPJ n. 37.160.686»001.98.
!ocanzado<a)àQS3-.1510- U3-s'r e-9 efl1.- Patlo_Capital, Areal (Aguas Claras), Braslila/DF, CÈ'P~719raíoo'.
repiwentado(a), neste ato; par seu PresldentB, Sr(a). PAULO éER(3ÏO-PERÉÍRÀ~CPF'n. 'Í02.626'MÏ^20.'

^deliberação da. (s) Assembleia (s) da Categoria, realizada (s) em 08/Ò8/2Ó18 no~munteïcto"de
.;

SM.te"Tl°s.do.dÍsposto na_c°"s°lidaça° das Leis do Trabalho e na Instrução Normativa n" 16, de 2013. da
^de^ Relações dp Trabalho, reconhecem como válido e requerem 0'REGISTRO DO TERMO ADÍTÍV

DE-ACORDO.COL£TIVODETRABALHOtrarl?mitido a° Ministérto do Trabalho é Ímprego"."por'meio"do
sistema MEDIADOR, sob o número MR059842/2018. na data de 26/10B018, às-15:b4. - . ."'°~'

., 26 de outubro de 2018.

SINDEMPENTASSS

BR^GA DE ANDRADE
Oiretor

CIAL DA INDUSfrltíA SESI

310 PEREIRA
isidente

DE PORMAC PROFISSIONAL DO DF

isualtear 1/1



TERMO ADmVO A ACORDO C01.6TIVO DE TRABALHO 2018/2019

KÚMERO DA SOLICITAÇÃO: . MR059842/2018
DATA E HORÁRIO DA TRANSMISSÃO: 26/10/2018ÀS 18:04

NÚMERO DO PROCeSSODO ACORDO COLETIVO PRINCIPAL: 46206.006777/2018-18
DATA DE REGISTRO DO ACORDO COLETIVO PRINCIPAL: 29/06/2018
SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI, CNPJ n. 33.641.358/0001-52, neste ato representado(a) por seu
Diretor, Sr(a). ROBSON BRAGA DE ANDRADE;

SIND EMP ENT ASS SOCIAL E DE FORMAC PROFISSIONAL DO DF, GNPJ n. 37.160.686/0001-98, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO SÉRGIO PEREIRA;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições
de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E OATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01° de
setembro de 2018 a-30 de abril de 2019 e a data-base da categoria em 01° ds maio.

CLÁUSULA SEGUNDA- ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho, aplicávsl no âmbito da(s)empresa(s)
acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) os e«npregados em^Entldadésde Assistência Social e de
Formação Profissional do Serviço Social da Industria SESI/DN, com abrangência territorial am DF

GraUflcaç6e6, Adlclopals, Auxílios e Outros

AuxBlo Creche

CLÁUSULA TERCEIRA - nEEMBOLSO CRECHe

As Entidades pagarão mensalmente a empregada mãe, bem como ao empregado pai nas mesmas
condições, o valor de R$ 700,00 a titulo de beneffcio de rsembotso-creche.

Parágrafo Primeiro . O pagamento do benefício somente será devido a empregada mãe ou o empregado
pai que formalizar a soïiátação devidamente instruída com a certidão do nascimento do (a) filho (a) e desde
que b faça antes da criança completar 36 (trinta e seis) meses de vida.

Parágrafo Segundo - O reembolso creche será pago no salário de cada mês.

^
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Parág.rttó Terceiro - O beneficio cessará automaticafnehte no final do ano letivo em que a criança
completar 36 meses (trinta e seis meses) de"Ídad@.

Parfignto Quw(o - Quando ambos os cônjugea ay eômpanheiros forem empregados das Entidades
Nacionais do Sistema-lndústria, o benafído hão èerá cumulativo, obrigando-se os empregados (as) a
designarem, por escrito quem receberá o beneficio.

Parágrafo Quinto - O Reembolso-Creche não tem natursza salarial, bem como não integrará a
remuneração pára quàlcfuerefeHo.

BlgpMisa^eOéraliJ

es

CÜlUSULA QUARTA- GARANTIA DAS DEMAIS GÔNBIÇ^ES EXISTENTES

Este Aditivo do Acordo Coletivo sobrepõe apenas a Cláusula Quinta - Auxilio Creche do Acordo Coletivo de
Trabalho.

As partes ratificam as demais çónd!ç6e& existentes nos instiijmanto? nonnaflws vigentss (ACT 2018^019)
que não tiverem sido alteradoEipelo presente acordo e desta forma permanecem expressamente inalteradas
até o término de sua vigência em 30 de abril de 2019.

^<

SERKTCOSÍ3CÏ

(SOP( aRASAflig /«dSpRADE
Çireioc

^AINgUSTRIASESI

PAULO^ÊRGIO PEREIRA
Pi-esldeii^

SJND ÉMt» ENT ASS SOCÍAL E DE FORMAC PROFIÇSIONA).. DO DP

ANRXQS
ANÇXO l. ATA OÂ  S@MBLglA CO SISTÇMA INBüSTRIA 20ia-2019

^pexo(PDF)
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.'" 2018-5..21 Requefimento-Registro

AO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

REQUERIMENTO DE REGISTRO DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

  DA SOLICITAÇÃO: MR024781/2018

SIND EMP ENT ASS SOCIAL E DE FORMAC PROFISSIONAL DO DF, CNPJ n. 37.160.686/0001.98,
localizado(a) à QS 3, 1510, Lt 3,5,7 e 9 ed. Pátio Capital, Areal (Águas Claras), Brasllia/DF, CEP 71953-000,
representado(a), neste ato, por seu Presidente, Sr(a), PAULO SÉRGIO PEREIRA, CPF n. 102.626.951-20,
conforme deliberação da (s) Assembleia (s) da Categoria, realizada (s) em 26/02/2018 no município de
Brasília/DF;

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI, CNPJ n. 33.641.358/0001-52, localizado(a) à SBN Quadra 1 Bloco
C - Edifício Roberto Simonsen, 00, Setor Bancário Norte, Asa Norte, Brasilia/DF, CEP 70040-903,
representado(a), neste ato, por seu Diretor, Sr(a). ROBSON BRAGA DE ANDRADE, CPF n. 134.020.566-15

nos termos do disposto na Consolidaçâodas Leis do Trabalho e na Instrução Normativa n° 16. de 2013, da
Secretaria de Relações do Trabalho, reconhecem como válido e requerem o REGISTRO DO ACORDO
COLETIVO DE TRABALHO transmitido ao Ministério do Trabalho é Emprego, por meio do sistema
MEDIADOR, sob o número MR024781/2018, na data de 21/05/2018, às 12:47.

^de maio de 2018.
\

PAULO SERGÍO PEREIRA
'r<

SINO EMP ENT ASS SOCtAL-E'OE FORMAC PROFISSIONAL DO DF

SON BRAGA DE ANDRADE
Diretor

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI
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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2018/2019

NUMERO DA SOLICITAÇÃO: MR024781/2018
DATA E HORÁRIO DA TRANSMISSÃO: 21/05/2018ÀS 12;47
SIND EMP ENT ASS SOCIAL E DE FORMAC PROFISSIONAL DO DF, CNPJ n. 37.160.686/0001-98, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). PAULO SÉRGIO PEREIRA; ----. -.

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI, CNPJ n. 33.641.358TO01-52, neste ato l
Diretor, Sr(a). ROBSON BRAGA DE ANDRADE; ----.-

celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estópulando as condições de trabalho orevis
nas dáusulas seguintes:

CÜÍUSULA PRIMEIRA. VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigênaa do presente Acofdo Cotetivo de Trabalho no período de 01° de maio de 2018 a
30 de abril de 2019 e a data-base da categoria em 01° de maio.

CLAUSULA SEGUNDA -ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abranaerá a('
categona(s) EMPREGADO EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCÍAL E FORMAÇÃO'PROFISSIONAL'
DO SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIAL - SESI/ON, com abrangênria territorialem DF

Salários, Reajustes e Pagamento

Pagamento de Salário Formas e Prazos

CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO l
SALARIAIS

Ossalanos pereebidos pêlos empregados, a partir de 1° de maio, serão reajustados em 1,56% (um inteiro e
cinquenta e sies centésimos de pontos percentuais) a partir de l" de maio de 2018.

Parógrafo Primeiro - O acréscimo previsto no caput incidirá sobre os salários percebidos no mês de abril

Parágrafo Segundo - Serão compensados do índice previsto no caput desta cláusula os índices ii
antecipados a tal titulo por liberdade do Empregador.

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Ouéus
-i7

Adicional de Insalubridade ^ ,
E "

<'.< [".CLÁUSULA QUARTA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE f^Í^ -L. Ï.í: Í
Na-'"jaênda do Presente Acordo, caso seja constatada, na fomia prevista êfrt' Le1;;ã inSâlubridadÏfia
condições de trabalho, o empregador pagará ao empregado o percentual |è'üradé?Ínrid|nte"M5i%nenor

s'
í'

i



salário-base previsto na tabela salarial do empregador, e a partir da data do laudo pericial.

Parágrafo Único - O disposto na presente cláusula aplica-se também aos empregados que, a partir da
vigência do presente Acordo, já estejam percebendo o adicional de insalubridade, enquanto perdure a
causa de seu pagamento, na forma da Lei.

Auxílio Creche

CLÁUSULA QUINTA-AUXÍLIO CRECHE
O Empregador pagará mensalmente a empregada mãe, Dem como ao empregado pai nas mesmas
condições, os seguintes valores a titylo de benefício de reembotso-creche:

Salário-base ; Valor
Até 2.000,00 ÍR$ 832,00
De 2.001,00 a 6.000,00 R$624,00
Acima de 6.001,00 'R$441,00

Parágrafo Primeiro - O pagamento do beneficio somente será devido a empregada mãe ou o empregado
pai formalizar a solicitação devidamente instruída com a certidão do nascimento do(a) filho(a) e desde que o
faça antes da criança completar 36 (trinta e seis) meses de vida.

Parágrafo Segundo - O reembolso creche será pago no salário de cada mês.

Parágrafo Terceiro - O beneficio cessará automaticamente no final do ano letivo em que a criança
completar 36 (trinta e seis meses) de idade.

Parágrafo Quarto - Quando ambos os cônjuges ou companheiros forem empregados do SENAI/DN.
SESI/DN ou IEL o beneficio não será cumulativo, obrigando-se os empregados a designarem por escrito
quem o receberá.

Parágrafo Quinto - O reembolso-creche não tem natureza salarial, bem como não integrará a
remuneração para qualquer efeito.

Seguro de Vida

CLÁUSULA SEXTA - SEGURO DE VIDA
O Empregador se compromete a manter para os seus empregados seguro de vida em grupo que
contratarão, com as seguintes coberturas: indenização especial por acidente, invalidez permanente total ou
parcial por acidente, invalidez funcional permanente total por doença, morte e assistência funeral.

Empréstimos

CLÁUSULA SÉTIMA . EMPRÉSTIMOS - ADIANTAMENTO APÓS CONC,ESSÃO DE FÉRIAS ;
Na primeira data de pagamento dos salários que se seguir à antecipação da remuneração das féria.s^Art.
145 da CLT), o empregador, se assim solicitar, até a data limite para marcação de férias, expressamente, o
empregado, poderá adiantar valor correspondente a um mês de seu salário, o qual será descontado, Ssem
juros e correção monetária, no limite de 06 (seis) parcelas, a partir do mês ^subsequente ao adiantamento
concedklo. ; ' .., ;.' '.: '

i. , ^- ':'..'i
Parágrafo Único - Na hipótese do término do contrato de trabalho, qualquer que seja a sua causa?tf débito
do empregado decorrente do parcelamento a que se refere esta cláusula será descontado de uma's'(^vez

^\;)
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de seus créditos.

Contrato de Trabalho Admissão, Demtesâo, Modalidades

Desllgamento/Demissao

CLAUSUró OITAVA - EXAME DEMISSIONAL
Nos termos da legislação YJge-ntè,<:NR 7), acordam as partes ampliar em mais 135 (cento e trinta e cir
dias, o prazo de validade do exame médico periódico, para o fim de dispensa do exame médico
demissional.

Relações de Trabalho Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e Estabilidades

Qualiflcaçâo/Formação ProfissiQnal

CLÁUSULA NONA - EDUCAÇÃO TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO
2.^pf??a-d-.?-r ST comPromete a.destloar pelo menos 4% (quatro por cento) do valor de.suas respectivas
folhas salariais no desenvplvimentp de Recursos Humanos,.de foima a aproveitar todas as ootencBÍÍc
e valorizar cada vez mais o atüal quadro de pessoal.

Parâgrafo Primeiro - O Empregadorse compromete a conceder bolsa educação integral aos respecth
Empregados para a conclusão do ensino fundamental e médio.

^Ï?.??'-^?"?1??.".?? E?T'pr?9ad.or ^ comPror"ete a arcar com 50% (cinquenta por cento) do valor da
!ï?-h?^l?-.e-<^^!'n-e_n?^.liÏad.8s d? Primeiro curso de ensino superior de-seus empregados^ des'de'que'sej'8
relacionado com asatlvid.adesdeseu cargo e atenda as demais condições queforem estabelecidas em'
regulamentos internos.

Parógrafo Terceiro - O Empregador se compromete a prestar contas da execução do beneficio contido na
prese"te eláusula' .referente ao.a".0 deá018.iató 0 dia 3Ï/01^201â, so.b pefta do pagamento~de'murta'de2%
(dois por cento) sobre o valor dwtinâdo. à "Educação, Treinamento e báenvolvimen-to''"Drevrston'o"
desta cláusula; em favor do SINDAF/DF.

Outras normas referentes a condições para o exercício do trabalho

CLÁUSUtA DÉCIMA - EXAMES DE SAÚDE ESPECIAIS
O empr^iador garantirá semestralmente, exames pftalmológicos-e ortopédicos aos empregados que, em
razão das âtividades especiais, necessitem submeter-se a tels procedimentos médjcos.'", "°''~'

l v >.".-- l . ,
r '

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - IDENTIDADE FUNCIONAL ; . ' .
Aos empregados será fornecida pelo empregador earteira de idlentidade furicional, confotme moaeto f
aprovado pela direção da empregadora, ádmifindo-se para tal fim o crachàlsrsonafiïaaí"'"~~"';

x^ ~ ~ *-

CLÁUSULA DÉCIMA 8EOUNOA-FORNECIMENTO DE UNIPORMES J . ' : ^' '^Y:-.
NMCa.so?-queforexigldo° seu.!'lso- ° empregador fornecerá 02 (dotefpárèsde unifbrmas D&r^àl
empregados os quais serão festituldbs no estado em que se enco'ntrarem-&"o'con'trato'(&'tIïhB!^' 8^'."o contrato cte trabalha ra

^ ^
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ser rescindido por qualquer causa.

Outras estabilidades

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA NO EMPREGO
O empregado que sofreu acidente do trabalho tem garantia, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses,a
manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxilio-doença acidentãrio,
independentemente de percepção de auxilio-acidente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA NO EMPREGO - APOSENTADORIA
O empregado não'poderâ ter o seu contrato de trabalho rescindido por iniciativa do empregador, salvo por
justa causa (art. 482, da CLT), dentro do período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias que antecede a
data prevista para o preenchimento das condições de habilitação â aposentadoria integral da previdência
social por tempo de contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, se homem, e de 30 (trinta) anos, se mulher.

Parágrafo primeiro - Para efeito da contagem dos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias previsto no
caput desta cláusula, não será computado o período de projeção de aviso prévio indenizado, caso seja
hipótese, conforme entendimento pacificado pelo a Tribunal Superior do Trabalho - TST - em súmula
vinculante 371.

Parágrafo segundo - O empregador somente estará obstado de rescindir o contrato de trabalho, mediante
a comunicação do aviso prévio, a partir da comunicação escrita apresentada pelo empregadoà área de
recursos humanos, instruída com os documentos que comprovem que se encontra dentro do período
previsto na cabeça deste artigo e a data que preencherá as condições de aposentadoria por tempo de
contribuição.

Jornada de Trabalho Duração, Distribuição, Controle, Faltas

Compensação de Jornada

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ABONO DE FALTAS AO EMPREGADO ESTUDANTE
O empregador poderá conceder abono de falta ao empregado estudante nos dias de prova escolar,

mediante compensação posterior dos dias de afastamento com acréscimo da jornada de trabalho até o
máximo de 02 (duas) horas diárias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BANCO DE HORAS

O empregador poderá adotar, nos termos do que dispõe o § 2° do Art. 58 aa Consolidação aas Leis do
Trabalho - CLT, o sistema de Banco de Horas, em todas ou algumas da suas unidades ou áreas, para fins
de contabilização das horas trabalhadas pêlos empregados, podendo o excesso de trabalhojgratjcado em
um dia ser compensado com a correspondente diminuição em outro dia, desde que essa ctífffpënjsação não
exceda o período máximo de um ano. " .;.'S :^

."* t

Parágrafo Primeiro - O período de apuração do banco de horas será definido pela entidade ,gffif)i"S9adora
e divulgado ao seu empregado, respeitando o limite previsto na lei e no caput desta clausula.;,; ^ ,

-ï' ' . È-.
Parágrafo Segundo - Caberá ao empregador determinar os dia em que serão realizados os trabalhos
extraordinários e as datas em que serão realizadas as respectivas compensações, comunicado tal fato ao

lo, com antecedência, sempre que possive!, de 24 (vinte e quatro) horas. '.^ ,
/^ n^ï



??r^?!lf?Je^Tir?.^?-,saJd° d^s horas 9ue compõem 0 8a"c° de Horas previsto nessa clausula, quando
da apuração, será quitado como horas extras no mês subsequente, acfescido do adicionarcte'50% ''""
(cinquenta por cento), caso haja crédito de horas excedente: Em caso de saldo negatívo,-o desconto dar-se-
á como hora normal. °

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - BANCO DE HOftAS. DIAS PONTES E RECESSO COLETIVO

Além do Banco de Horas previsto na Cláusula anterior, a entidade empregadora poderá adotar. nos termos
do que dispõe o § 2° do Art. 59 da ÇLT; o sistema de banco de Horas para o fim especifico de
compensação das horas não trabalhadas referente aos recessos coletivos das entidades, bem como
aquelas decorrentes aos dias-pontes de feriado, desde que essa compensação não exceda o período
máximo de um ano, que serão compensadas mediante a divisão dp total dessas horas pelo núniero~de dias
úteis do ano, consklerando o período de 01/01/2018 a 31/12/2018. Gerando um valor de reférência-de"
minutos ou horas de compensação diária. --.-

f^rágrafo primeiro - O controle da compensação destes minutos ou horas será realizado diariamente.
através dos registros dos horários de inteio e término das jornadas de trabalho.

Parágrafo segundo - Quando da apuração do saldo das horas compensadas decorrentes dos recessos
?<>!?^/0? e dias po"tes' Ïasp o.emPre9ad° "8° tenha compensaâo as horas totais do perfodo até aquele
momento, a compensação será feita, caso haja saldo positivo, utilizando-se as horas constantes n banco de
horas da cláusula anterior,

Parágrafo terceiro - O valor apurado diário previsto nessa cláusula a ser compensado, poderá sofrer
variações diante de circunstâncias imprevisíveis e peculiares internas da entidade, o que será comunicado
aos colaboradores.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS DOS BANCOS DE HORAS
Nas hipóteses de rescisão dp contrato ite trabalho sem que tenha havkJo a compensação integral das horas
de ttabalho do Banco de Horas previstos nas clausulas anteriores, será. feito o acerto de contes nas verbas
resçisórias, ressaltando-se que. havendo crédito a favor do empregado, este fará jus ao pagamento de
horas extras, com o adicional de 50% (cinquenta por cento).

i-^r??.ÍÏf?.prilïleIro 7' °? sistemas de Banc°s de Horas só poderão ser aplicados de 2a (segunda) a 6"
(sexta) feira, n8o podendo a jornada de trabalho ultrapassar o limne máximo dê 10 (dez )<ioras diárias.

-^??.r?f?A^nd?~AS h°,ra® comPensadas nâo gerarão obrigação financeira, já que com a realização da
compensação fica dispensado o acréscimo ao salário estipulado-nò art. 59, § 1°, da ÓLT.

Parágrafo terceiro - Os processos opergclonais e de parametrização dos Bancos de Horas serão definidos
na entidade empregadora, com divulgação aos colaboradores, conforme instruções internas, para-atender-
as peculiaridades operacionais cada entídade, sem prejuízo das previsfles no presente instrumento
nomiativo coletivo

Relações Sindicato

Outras disposições sobre relação entre .Indicato e empresa

c\ )



CLÁUSULA DÉCIMA NONA - INTRAJORNADA
O Empregador poderá estabelecer para seus empregados com jornada superior a 06 (sãs) horas o
intervalo intrajornada inferior a 1 (uma hora) e deverá ser respeitado o limite minimo de (30) minutos de
intervalo de jornada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - QUADRO DE AVISOS
O Sindicato Acordante poderá afixar quadro de aviso em cada estabelecimento do empregador, em local
visível e de fácil acesso, que lhe será indicado por este, para a divulgação de comunicados de Interesse
geral da categoria, vedados assuntos de natureza politico-partidária.

Disfiosições Gerais

Renovaçâo/Rescisão do Instrumento Coletivo

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PRORROGAÇÃO DO ACORDO
O presente instrumento normativo de trabalho terá vigência de um ano, iniciando-se no dia 1° de maio 2018
e com data de término de 30 de abril de 2019.

Parágrafo único - Fica automaticamente prorrogada a validade das cláusulas sociais dojiresente Acordo,
até a~assinatura do preximo-Acordo Coletivo do próximo período, ou.seja, o de 2019/2020.

PAULO SEiRGIO PEREIRA
^{'residente

SIND EMP ENT ASS SOCIAL E DE FORMAC PROFISSIONAL DO DF

RO

^^-
ÍRAGA DE ANDRADE

Diretor
SERVIDO SOCIAL DA [NDUSTRIA SESI
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